
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.623.485 - RO (2016/0230917-4)
  
RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : EGO EMPRESA GERAL DE OBRAS S/A 
ADVOGADOS : EDUARDO ABÍLIO KERBER DINIZ E OUTRO(S) - RO004389 
   EDSON ANTÔNIO SOUSA PINTO  - RO004643 
   GUILHERME DA COSTA FERREIRA PIGNANELI  - RO005546 
AGRAVADO  : FRANCISCO FRANCIMAR DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE RONDÔNIA 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE USUCAPIÃO. TESE DE 
DEFICIÊNCIA NA INSTRUÇÃO DA AÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. TESE DE 
IMPOSSIBILIDADE DE CONVERSÃO DA AÇÃO DE USUCAPIÃO ESPECIAL EM 
EXTRAORDINÁRIA. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 282 E 356/STF . RAZÕES RECURSAIS 
INSUFICIENTES. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Quanto à tese de que os documentos juntados com a inicial não seriam aptos a instruir a 
ação, a incidência da Súmula 7/STJ impede o conhecimento do recurso.
2. Referente ao argumento recursal de impossibilidade de conversão da ação de usucapião 
especial em extraordinária, incidem, na espécie, as Súmulas 282 e 356 do Supremo Tribunal 
Federal, ante a ausência de prequestionamento.
3. Razões recursais insuficientes para a revisão do julgado.
4. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Terceira 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas 
a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. 

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino 
e Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília, 16 de fevereiro de 2017 (data do julgamento).

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.623.485 - RO (2016/0230917-4)
  

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE: 

Cuida-se de agravo interno interposto por Ego Empresa Geral de Obras S.A. 

contra a decisão de fls. 184-188 (e-STJ), da lavra deste signatário, que não conheceu do 

seu recurso especial.

O apelo extremo (art. 105, inc. III, a e c, da CF/1988) foi deduzido em desafio 

a acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de Rondônia, assim ementado:

Agravo Interno. Usucapião. Requisitos. Ausência de jurisprudência 
conflitante. Inexistindo jurisprudência conflitante ao entendimento 
proferida na decisão monocrática baseado em decisão das Câmaras 
reunidas Cíveis deste Tribunal, bem como ausência de impugnação 
específica da decisão, nega-se provimento ao recurso.

Nas razões do apelo extremo (e-STJ, fls. 153-162), apontou a insurgente, 

além de dissídio jurisprudencial, a existência de violação aos artigos 942 e 1.240 do Código 

Civil Brasileiro. Sustentou, em síntese: i) a deficiência na instrução da ação de usucapião; 

e ii) a impossibilidade de conversão da ação de usucapião especial em extraordinária.

Em decisão monocrática (e-STJ, fls. 184-188), este signatário não conheceu 

do recurso especial por incidência das Súmulas 7/STJ  e 282 e 356/STF.

Daí o presente agravo interno (e-STJ, fls. 195-200), em cujas razões defende 

a insurgente a inaplicabilidade dos óbices apontados para o não conhecimento do recurso.

Sem impugnação.

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.623.485 - RO (2016/0230917-4)
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE(RELATOR): 

O recurso não comporta provimento porquanto as razões expendidas são 

insuficientes para a reconsideração da decisão.

Defendeu a recorrente a deficiência na instrução da ação de usucapião 

extraordinária, alegando que a planta esquemática juntada com a inicial não supriria a 

exigência do art. 942 do Código Civil.

Todavia, contrariamente a essa tese, concluiu o Tribunal de origem, com 

base em todo o acervo fático-probatório, que os documentos juntados aos autos se 

mostraram aptos a instruir a ação.

Veja-se à fl. 149 (e-STJ):

Verifica-se pela análise dos documentos de fls. 21, demonstram que a 
parte autora tem exercido a posse sobre o imóvel desde o ano de 
2001, nele estabelecendo sua moradia habitual, declarando não ser 
proprietária de outros imóveis.
Assim, sem respaldo as alegações do recorrido de ausência de 
comprovação dos requisitos caracterizadores da usucapião 
extraordinária, posto que a parte autora comprovou os fatos 
constitutivos de seu direito nos termos do art. 333. I, do CPC, não 
havendo nos autos qualquer comprovação de fato impeditivo, 
modificativo ou extintivo contraposto, que nos termos do inciso II do 
supracitado artigo, é ônus da requerida.
Portanto, deve ser modificada a sentença.

Sendo assim, para acolhimento do recurso, seria imprescindível derruir a 

afirmação contida no decisum atacado, o que, forçosamente, ensejaria em rediscussão de 

matéria fática, incidindo, na espécie, o óbice da Súmula  7 deste Tribunal Superior, sendo 

manifesto o descabimento do recurso especial.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. RECURSO ESPECIAL. JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. 
USUCAPIÃO. ADEQUAÇÃO DA PLANTA TRAZIDA PELO AUTOR. 
NECESSIDADE DE REVISÃO DO CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
SÚMULA 7, STJ. APLICAÇÃO.
- Esbarra no óbice da Súmula 7, STJ, aferir se estão presentes ou não 
os documentos indispensáveis para a propositura da ação de 
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usucapião, sobretudo quando o acórdão recorrido, analisando 
soberanamente o conjunto fático-probatório, afirmou a suficiência dos 
documentos que acompanharam a inicial.
Negado provimento ao agravo de instrumento.
(AgRg no Ag 905.685/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 18/10/2007, DJ 29/10/2007, p. 227).

Importante consignar, também, que esta Corte Especial tem entendimento 

no sentido de que a incidência da Súmula 7/STJ impede o exame de dissídio 

jurisprudencial, na medida em que falta identidade entre os paradigmas apresentados e os 

fundamentos do acórdão, tendo em vista a situação fática do caso concreto, com base na 

qual deu solução à causa a Corte de origem. 

Nessa esteira: 

PROCESSUAL CIVIL. SUBSTABELECIMENTO. INTIMAÇÃO DO 
SUBSTABELECENTE. AUSÊNCIA DE REQUERIMENTO. PROPÓSITO 
INEQUÍVOCO DE TRANSFERIR O ACOMPANHAMENTO DA 
DEMANDA. SÚMULA 07/STJ.
(...)
7. Nesse contexto, em consonância com a judiciosa opinião 
estampada no parecer ministerial, incide a Súmula 07/STJ, o que 
também impede o exame da divergência jurisprudencial na medida em 
as peculiaridades do caso concreto, decisivas à solução conferida 
pela Corte de origem, não possuem identidade com os paradigmas 
trazidos à colação.
8. Recurso especial não conhecido.
(REsp 1.186.481/AC, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 18/05/2010, DJe 02/06/2010);

ADMINISTRATIVO. SERVIÇO DE FORNECIMENTO DE ÁGUA. 
AUSÊNCIA DE OMISSÃO NO ACÓRDÃO. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. OCORRÊNCIA DE DANO MORAL REPARÁVEL. 
PRETENSÃO DE REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ.
1. Rever entendimento do Tribunal de origem que, com base nos 
elementos de convicção do autos, afasta a ocorrência de dano moral 
reparável demanda o revolvimento do arcabouço probatório dos 
autos, inviável em recurso especial, dado o óbice da Súmula 7 desta 
Corte.
2. A incidência da Súmula 7 desta Corte impede o exame de dissídio 
jurisprudencial, porquanto falta identidade entre os paradigmas 
apresentados e os fundamentos do acórdão, tendo em vista a 
situação fática do caso concreto, com base na qual a Corte de origem 
deu solução a causa.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no Ag 1.160.541/RJ, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 25/10/2011, DJe 04/11/2011).

Por fim, sustentou a insurgente a impossibilidade de conversão da ação de 
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usucapião especial em extraordinária.

Nesse ponto, incidem, na espécie, as Súmulas 282 e 356 do Supremo 

Tribunal Federal, ante a ausência de prequestionamento, porquanto tal tese não foi 

analisada pelo Tribunal de origem. 

Para que se configure o prequestionamento da matéria, há que se extrair do 

acórdão recorrido pronunciamento sobre a tese jurídica em torno dos dispositivos legais 

tidos por vulnerados, a fim de que se possa, na instância especial, abrir discussão sobre 

determinada questão de direito, definindo-se, por conseguinte, a correta interpretação da 

legislação federal.

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO INDENIZATÓRIA CUMULADA COM NULIDADE DE ATO 
JURÍDICO E COBRANÇA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 282 E 356/STF. REVISÃO DO JULGADO. 
INVIABILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
IMPROVIDO.
1. É inadmissível o recurso especial quanto à questão que não foi 
apreciada pelo Tribunal de origem. Incidência das Súmulas n. 282 e 
356/STF.
2. A Corte estadual, analisando o contexto fático-probatório dos autos, 
julgou improcedente a pretensão das partes agravantes. Assim, a 
alteração desse entendimento, tal como pretendida, demandaria, 
necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório, o que é 
vedado pela Súmula n. 7 do STJ.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 748.084/GO, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 19/11/2015, DJe 
27/11/2015);

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE VISTA AO MINISTÉRIO PÚBLICO 
FEDERAL. NÃO OCORRÊNCIA. REVISÃO CRIMINAL. VIOLAÇÃO AO 
ART. 621, I, DO CPP. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
AGRAVO IMPROVIDO.
1. Não há falar em nulidade por ausência de vista ao Ministério Público 
Federal, na medida em que o parecer foi apresentado às fls.
164/170.
2. Não se conhece da arguida violação ao art. 621, I, do Código de 
Processo Penal, ante a ausência de prequestionamento, requisito 
indispensável, a teor dos enunciados sumulares 282 e 356/STF.
3. Segundo o entendimento desta Corte, ainda que a suposta violação 
de lei federal tenha surgido no julgamento do acórdão recorrido, é 
indispensável a oposição de embargos de declaração para que o 
Tribunal de origem se manifeste sobre a questão, sob pena de não se 
ter por satisfeito o requisito do prequestionamento.
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4. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1.112.981/SP, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA 
TURMA, julgado em 05/11/2015, DJe 23/11/2015).

Dessa forma, prevalecem os fundamentos da decisão agravada por 

insuficiência das razões recursais.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0230917-4 REsp 1.623.485 / RO

Números Origem:  00170560620138220001  170560620138220001  73480  RO-73480

PAUTA: 16/02/2017 JULGADO: 16/02/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. LINDÔRA MARIA ARAÚJO

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : EGO EMPRESA GERAL DE OBRAS S/A 
ADVOGADOS : EDUARDO ABÍLIO KERBER DINIZ E OUTRO(S) - RO004389 

 EDSON ANTÔNIO SOUSA PINTO  - RO004643 
 GUILHERME DA COSTA FERREIRA PIGNANELI  - RO005546 

RECORRIDO : FRANCISCO FRANCIMAR DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE RONDÔNIA 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Coisas - Propriedade - Aquisição - Usucapião Extraordinária

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : EGO EMPRESA GERAL DE OBRAS S/A 
ADVOGADOS : EDUARDO ABÍLIO KERBER DINIZ E OUTRO(S) - RO004389 

 EDSON ANTÔNIO SOUSA PINTO  - RO004643 
 GUILHERME DA COSTA FERREIRA PIGNANELI  - RO005546 

AGRAVADO  : FRANCISCO FRANCIMAR DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE RONDÔNIA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino e Ricardo 
Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.
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